LEI MUNICIPAL Nº 01/56

Cria o Quadro de Servidores Públicos Municipais de Canela, e dá outras providências.

Bertholdo Oppitz, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Canela, em exercício,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º São extintos todos os cargos e funções de provimento efetivo e funções de extranumerários atualmente existentes no Serviço Público do Município.

Art. 2º Excetuam-se as disposições desta Lei:

§ 1º Os cargos e funções integrantes do Magistério Municipal.

§ 2º O pessoal contratado.

Art. 3º É instituído o QUADRO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO MUNICÍPIO, classificados nos seguintes serviços:

§ 1º Serviços Administrativos – (A);

§ 2º Serviço Técnico Profissional – (TP);

§ 3º Serviço de Conservação e Transportes – (CT).

Art. 4º Os vencimentos dos cargos classificados por esta Lei são os constantes da seguinte tabela:

Vencimento Básico




Avanços Trimestrais

0
1
2
3
4
5

2.900,00
3.100,00
3.300,00
3.500,00
3.700,00
3.900,00

3.100,00
3.350,00
3.600,00
3.850,00
4.100,00
4.350,00

3.800,00
4.000,00
43.600,00
4.600,00
4.900,00
5.200,00

3.900,00
4.200,00
4.500,00
4.800,00
5.100,00
5.400,00

4.600,00
4.900,00
5.200,00
5.500,00
5.800,00
6.100,00

4.800,00
5.200,00
5.600,00
6.000,00
6.400,00
6.800,00

6.000,00
6.500,00
7.000,00
7.500,00
8.000,00
8.500,00

Art. 5º São criados no serviço administrativo os seguintes cargos:

§1º No grupo da Administração Geral:

1 – Fiscalizador;

2 – Secretário;

3 – Escriturários;

§ 2º No grupo da Tesouraria:

1 – Tesoureiro;

§ 3º No grupo da Contabilidade:

1 – 1 Contador.

Art. 6º São criados no serviço Técnico Profissional os seguintes cargos isolados de provimento efetivo:

§ 1º Grupo de Obras Públicas:

1 – Encarregado de Obras;

2 – Apontador;

3 – Encarregado de Pedreira.

Art. 7º São criados no serviço de Conservação e Transportes os seguintes cargos:

§1º Grupo de Transportes:

1 – Motorista;

2 – Tratorista;

3 – Ajudante de Tratorista;

4 – Patroleiro;

5 – Ajudante de Patroleiro;

6 – Zelador de Praças e jardins;

7 – Zelador de Cemitério;

8 – Zeladores de Estradas.

Art. 8º O recrutamento de pessoal para os cargos do quadro único é geral ou preferencial; geral, quando se fizer por nomeação precedida de concurso público; preferencial, quando feito entre ocupantes de determinados cargos mediante transferência antecedida de prova de habilitação que constará principalmente de questões objetivas sobre o serviço.

§ 1º Serão computados como pontos a assiduidade, a pontualidade horária e os trabalhos de interesse do serviço público, aprovados por órgãos competentes ou comissões designadas pelo Poder Executivo do Município.

§ 2º Não serão computados os pontos referidos no parágrafo anterior, para o funcionário que tiver sofrido imposição de pena de suspensão passada em julgado dentro do último semestre, anterior a realização da prova de habilitação.

Art. 9º Recorrer-se-á, também, ao recrutamento geral, sempre que, aberta a inscrição para o preferencial não se apresentem candidatos ou, apresentando-se, não houver aprovação.

Art. 10 Ao fim de cada triênio de exercício será atribuído ao funcionário provido em caráter efetivo, um avanço no vencimento de seu cargo na razão aritmética estabelecida pela tabela constante do art. 4º desta Lei.

Art. 11 A partir de 1º de janeiro de 1957 serão conferidos aos atuais funcionários tantos avanços quantos forem os triênios de efetivo exercício nos cargos de que trata o art. 1º.

Art. 12 Para os efeitos dos arts. 14 e 15 desta Lei não se considerará interrupção de efetividade na contagem do tempo de serviço o afastamento do funcionário em virtude de férias e licença prêmio bem como a licença prevista no art. 132 da Lei nº 08, de 21 de outubro de 1953.

§ 1º Também não se considerará interrupção de efetividade o afastamento do funcionário nos casos do art. 134 da Lei nº 08, de 21 de outubro de 1953, desde que este afastamento não exceda a 60 dias no triênio.

§ 2º Descontar-se-á em décuplo as faltas não justificadas.

Art. 13 Considera-se suspensa por um ano, a efetividade, para efeito de avanço se o funcionário, durante o período for punido com a pena disciplinar de suspensão, passada em julgado.

Parágrafo Único – Da mesma forma, mas pelo prazo de seis meses, se o funcionário contar durante o triênio, mais de 10 (dez) faltas não justificadas.

Art. 14 Os atuais ocupantes de cargo a funções extinto pelo art. 1º são aproveitados nos cargos de provimento efetivo criados por esta Lei, na forma constante do quadro anexo.

Art. 15 Os funcionários internos e extranumerários que, nos termos da legislação vigente não tenham adquirido efetividade ou estabilidade, são providos em caráter interno nos cargos que lhes corresponderem no enquadramento a que se refere o art. 14.

Art. 16 A efetivação nos cursos referidos no artigo anterior dependerá de concurso a ser realizado dentro do prazo de 6 9seis) meses, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 17 É cargo de comissão o de Secretário da Prefeitura, de confiança exclusiva do Prefeito, e, portanto, demissível.

Art. 18 As despesas decorrentes desta Lei, são estimadas em Cr$ 1.434.183,00 (um milhão, quatrocentos e trinta e quatro mil, cento e oitenta e três cruzeiros), correrão pela verba própria constante no orçamento.

Art. 19 O atual escriturário da Tesouraria, sob código 8.13.0, fica enquadrado na tabela de vencimentos na referência quatro (04), com as vantagens conferidas pelo art. 11.

Art. 20 Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 1957, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE VEREADORES DE CANELA, 13 DE DEZEMBRO DE 1956.

Bertholdo Oppitz

Vice-Presidente, em exercício

Dr. Cody Souza

Secretário

